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RELATÓRIO 
 

Dinâmica das famílias no Brasil: transformações em curso1 
 

 
Ednelson Mariano Dota2 

Cimar Alejandro Prieto Aparicio3 

Rachel Facundo Vasconcelos de Oliveira4 

Francismar Cunha Ferreira5 

Ítala Luzia de Andrade6 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

O presente relatório visa apresentar, através da análise de tabelas e mapas, as 

transformações em curso no Brasil em relação às dinâmicas familiares. 

A literatura dos estudos populacionais indica que o processo de transição 

demográfica está terminado no país (Cunha, 2002; Alves, 2008). Há um novo regime 

demográfico marcado pela redução do crescimento populacional e pelo acelerado 

envelhecimento (Camarano, 2014; Canales, 2015).  

Associado ao processo de mudança populacional, a urbanização não 

necessariamente implicou em uma melhoria das condições de vida da população 

(Faria, 1991). O avanço do “capitalismo tardio” no Brasil ao longo do século XX levou à 

formação de uma sociedade urbana e industrial, marcada pelas desigualdades sociais 

(Cunha, 2002).  

Observa-se claramente a queda da fecundidade e a consequente desaceleração 

do crescimento populacional no Brasil e nas unidades subnacionais, como mostrou o 

Censo de 2022. Nesse sentido, o país vive um período favorável para o 
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aperfeiçoamento das políticas públicas, de modo especial na área de educação, devido 

ao aumento proporcional da população economicamente ativa e à redução do peso da 

população jovem (Alves, 2008).  

Acompanhando as transformações na estrutura etária da população, a demografia 

da família aponta para uma série de mudanças na sua formação (Bilac, 2003; Goldani, 

2004; Marcondes; Oliveira; Vieira, 2015). Entre outras, as mudanças na transição para 

a vida adulta e na relação entre nupcialidade e reprodução possui efeitos sobre os 

processos de formação de novas famílias e domicílios. Ainda que as uniões ocorram 

em idade relativamente jovem no país, isso tem se alterado desde a década de 1970 

com o aumento da idade mediana ao primeiro casamento (Vieira, 2016).  

Os estudos empíricos constatam uma progressiva mudança na participação da 

família conjugal ou nuclear no conjunto das famílias brasileiras. Assim, percebe-se 

como a família nuclear é o arranjo domiciliar mais frequente, contudo existe uma maior 

participação de outros arranjos desde a década de 1970 (Goldani, 2004). Estas 

características ajudam a compreender a dinâmica demográfica e familiar do país e 

oferecem subsídios para a elaboração de políticas públicas, que por sua vez permitam 

o desenvolvimento integral dos membros da família. 

METODOLOGIA 

A fim de compreender a dinâmica das famílias, utiliza-se aqui a estrutura de 

arranjos domiciliares das Unidades da Federação. As fontes de dados são os Censos 

Demográficos brasileiros de 1991, 2000 e 2010. 

O estudo dos arranjos domiciliares segue uma metodologia que compreende a 

composição interligada ao ciclo de vida familiar, a fim de realizar o estudo de suas 

transformações ao longo do tempo. Conforme Aparicio (2018), é preciso conhecer 

algumas características relativas à presença de conjugalidade ou monoparentalidade, 

isolamento ou ampliação, e existência ou ausência de uma prole na unidade domiciliar.  

Nesse sentido, a categorização dos arranjos domiciliares liga-se a algumas 

características do ciclo de vida familiar. Apesar do enfoque do ciclo de vida ser 

confrontado pelos obstáculos em dar conta da variedade de composições das famílias 

existentes na sociedade contemporânea, e da sua variabilidade ao longo do tempo, 
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devido à relação de sobrevivência causada pela escassez de recursos econômicos, 

pode ser considerado como um instrumento analítico da dinâmica da organização 

familiar (Goldani, 2004). 

A análise da estruturação familiar dos domicílios considera as seguintes 

características dos grupos familiares residentes nos domicílios brasileiros: (I) 

conjugalidade ou monoparentalidade; (II) isolamento ou ampliação; e (III) presença ou 

ausência de prole residente (Bilac, 2003). Desta forma, o domicílio é classificado como: 

unipessoal (uma só pessoa residente), casal com filhos, casal sem filhos, monoparental 

(arranjo familiar formado pelo pai ou pela mãe, que podem encontrar-se na condição de 

solteiros, separados, divorciados ou viúvos junto de seus filhos) e família estendida ou 

seja, com outros membros além do núcleo formado por casal e filhos ou pessoa 

responsável e filhos. Em geral, esses membros são parentes próximos que convivem 

na mesma habitação e mantêm vínculos de afetividade e compartilhamento de 

despesas domésticas (Brasil, 2009; Nixon; Greene; Hogan, 2012).  

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O presente relatório apresenta uma análise dos dados dos Censos Demográficos 

de 1991, 2000 e 2010, a respeito da população brasileira e dos arranjos domiciliares, 

tendo como unidade de análise geográfica o país, os estados da federação e as 

macrorregiões. No primeiro tópico, iremos discorrer sobre a população considerando o 

crescimento populacional e a sua composição. 

 Análise da evolução da população brasileira e da taxa de crescimento 

O primeiro Censo Demográfico de 1872 registrou uma população de 9,9 milhões de 

habitantes residentes no Brasil. A figura 1 apresenta os dados de população dos 

Censos de 1872 a 2022, evidenciando esse crescimento.



 

6 
 

Figura 1 - Gráfico de evolução da população brasileira por milhões, 1872-2022 

        

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1872 a 2022. 

 

A população brasileira continua crescendo, porém em ritmo mais lento: de forma 

que entre 1872 e 2010 a população brasileira aumentou quase 20 vezes. A Tabela 1 e 

o Mapa 1 mostram o crescimento da população nas últimas três décadas, a partir das 

Unidades da Federação. 
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Tabela 1 - Taxa de crescimento da população brasileira por estado (em %) nos 
períodos de 1991-2000, 2000-2010 e 2010 -2022 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991, 2000, 2010 e 
2022. 
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Mapa 1 - Taxa de Crescimento da população residente por Unidade da Federação (%), 
1991-2000, 2000-2010 e 2010- 2022 

 

Fonte: 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991, 2000, 2010 e 2022. 

 
 

Observa-se, portanto como a taxa de crescimento populacional vem 

gradativamente se reduzindo, resultado das transformações em curso na dinâmica 

demográfica. Os estados com maiores taxas de crescimento entre 1991 e 2000 foram 

Amapá (5,51% a.a.), Roraima (4,54% a.a.), Amazonas e Pernambuco (com 3,28% a.a.) 

e o Acre, com 3,26%, destacando a região Norte do Brasil neste quesito.  

As menores taxas de crescimento na década de 1990 foram os estados da 

Paraíba (0,82%) e a Bahia com (1,08%), mostrando que os estados do Nordeste, 
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mesmo com taxas de fecundidade mais elevadas que outros do Sul e Sudeste, tiveram 

o crescimento afetado pela intensa emigração.  

Na década de 2000, não obstante à redução generalizada das taxas de 

crescimento, os estados da região Norte continuaram crescendo mais que o restante. 

Aqueles com as menores taxa de crescimento populacional na década de 2000 foram o 

Rio Grande do Sul (0,49%), Bahia (0,70%), Paraná (0,89%), Paraíba (0,90%), Minas 

Gerais (0,91%) e Piauí (0,93%), todos com resultados líquidos negativos na migração 

interestadual.  

No Mapa 2 é apresentado o volume de habitantes das Unidades da Federação 

(UFs) nos Censos 1991, 2000, 2010 e 2022.
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Mapa 2 - População residente por Unidade da Federação, 1991, 2000, 2010 
e 2022 

 

  Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE- 1991, 2000, 2010 e 2022. 

 

Segundo o Censo 2022, a Região Sudeste continua sendo a mais 

populosa do país, atingindo, em 2022, 84,8 milhões de habitantes. As regiões 
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que tiveram as menores taxas de crescimento pós 2010 foram o Nordeste 

(0,24%) e o Sudeste (0,45%), modificando tendências históricas da dinâmica 

demográfica brasileira (Brasil, 2022). 

Análise da distribuição dos domicílios segundo classificação dos 

arranjos domiciliares no Brasil e nos Estados 

 

A análise da estrutura familiar a partir dos dados dos Censos 

Demográficos aponta para o progressivo avanço das famílias formadas por 

arranjos monoparentais e casais sem filhos, assim como dos domicílios 

unipessoais. Também se nota a contínua presença das famílias estendidas, 

ainda que com diferenciais entre os estados e as regiões do país.  

A fim de oferecer uma visão panorâmica da geografia das famílias no 

país, torna-se necessário compreender a composição dos arranjos domiciliares 

no Brasil, conforme os dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 

Desta forma, a Tabela 2 apresenta a distribuição dos arranjos familiares para o 

Brasil, regiões e estados. 
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 Tabela 2 - Distribuição dos domicílios (%) segundo classificação dos arranjos domiciliares. Unidades da Federação, 1991, 2000, e 
2010 

 

  
 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991, 2000 e 2010.
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Mapa 3 - Proporção de domicílios com arranjos formados por casal 
com filhos (%) por Unidade da Federação, 1991-2010  

 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos,1991-2010. 
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Mapa 4 - Proporção de domicílios com arranjos formados por casal 
sem filhos (%) por Unidade da Federação, 1991-2010  

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos,1991- 2010. 
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Mapa 5 - Proporção de domicílios com arranjos monoparentais (%) 
por Unidade da Federação, 1991-2010  

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991- 

2010. 
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Mapa 6 - Proporção de domicílios com arranjos formados por 
família estendida (%) por Unidade da Federação, 1991-2010  

 

  Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos-,1991- 2010. 
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Mapa 7 - Proporção de domicílios unipessoais (%) por Unidade da 
Federação, 1991-2010   

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos ,1991- 

2010. 

A Tabela 3 apresenta que, com o passar das décadas, o arranjo formado 

por casal com filhos em 1991 era 48,9% e passou para 40,5% em 2010. 

Apesar da redução, ainda se trata do principal arranjo observado. Este também 

é chamado de família nuclear, pois tem a primária característica de ser 

composto por núcleo reprodutivo, isto é, a unidade mínima de reprodução 

definida, assim como família nuclear estritamente os arranjos de casais com 

filhos (Aparício, 2018, p.11). 
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A análise da estrutura familiar mostra que o arranjo casal com 

filhos é o mais frequente em todas as regiões. Contudo, nota-se uma 

forte queda na participação dos casais com filhos na composição domiciliar na 

Região Sul, passando de 52,1% em 1991 para 41,1% em 2010.  

 No que concerne o arranjo Unipessoal, observa-se o estado do Rio de 

Janeiro como o que mais aumentou o seu percentual com passar dos censos, 

indo de 9,0% em 1991, para 15,4% no Censo de 2010. Destaca-se também 

uma tendência de crescimento de unidades domiciliares com casais sem filhos 

e unipessoais no período. Esse formato pode ser devido à dispersão das 

famílias nucleares, devido à escolha do casal (Bilac, 2003).  

O estado de Roraima tinha nos arranjos unipessoais um percentual de 

18,6% em 1991, passando para 9,1% em 2000 e 11,6% em 2010. Acreditamos 

que essa mudança ocorreu por provavelmente estar relacionada à dinâmica do 

setor mineral, uma vez que as áreas de divisas minerais entre as regiões do 

Pará e alguns espaços de Roraima.  

Deste modo, houve no estado uma intensificação do processo de 

garimpagem de ouro no oeste do Estado de Roraima em terras ianomâmis nos 

anos 1980. Tal atividade econômica desencadeou uma significativa presença 

de homens migrantes nessa década. Seja devido à criação da Terra Indígena 

Yanomami em 1992, seja à mecanização de extração mineral, o que acabou 

causando uma diminuição do fluxo migratório nessas regiões (Côrrea, 2011) e, 

por consequência, acarretou a mudança no perfil domiciliar de Roraima 

observada pelos dados analisados. 

Os arranjos de casais sem filhos se destacam no Rio Grande do Sul, com 

um forte crescimento entre 1991 e 2010, de 12,8% para 18,1%, 

respectivamente. A maior longevidade tem aumentado o tempo médio de união 

dos casais sem filhos, especificamente daqueles mais idosos, que tiveram 

filhos, mas que já saíram da casa dos pais. De fato, a população do Rio 

Grande do Sul é altamente envelhecida no cenário nacional, o que se relaciona 
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diretamente com a redução da taxa de fecundidade total (TFT) nesse 

período. A TFT passou de 2,30 filhos em 1991 para 2,11 filhos em 

2000. De acordo com o Censo 2010, o índice foi de 1,75 filhos, abaixo do nível 

de reposição de 2,1 filhos. Esses valores são menores que a média nacional 

brasileira (Figura 6). 

Em relação aos arranjos monoparentais, o Distrito Federal apresenta a 

seguinte evolução: 9,4% em 1991, 11,9% em 2000 e 12,3% em 2010. O estado 

com menor proporção de arranjos monoparentais é Santa Catarina, com 6,0% 

em 1991, 8,2% em 2000 e 8,6% em 2010. De forma geral, há uma tendência 

de gradativo crescimento dos arranjos monoparentais nas unidades da 

Federação. 

Segundo Wajnman (2012), as famílias estendidas mantêm a sua 

participação nos domicílios brasileiros entre as décadas de 1960 e 2000, indo 

na contramão da literatura que destaca a tendência histórica de nuclearização 

dos domicílios nas populações urbanas no Ocidente (Therborn, 2006). Em 

2010, 23,2% dos domicílios eram formados por famílias estendidas.  

Diferentes estudos empíricos evidenciam o crescimento das relações 

verticais de extensão em relação às horizontais no Brasil (Wajnman, 2012, 

Marcondes, 2019). Houve uma certa expansão dos domicílios em que avós que 

residem com netos. Os domicílios multigeracionais representavam 13% dos 

arranjos domiciliares brasileiros em 2010 (Marcondes, 2019). 

Os domicílios com arranjos estendidos se relacionam a aspectos culturais 

e a situações de pobreza. Por um lado, devido à histórica desigualdade na 

distribuição de renda, às famílias estendidas são, muitas vezes, uma estratégia 

de proteção social para aqueles em situação de pobreza e extrema pobreza. 

Por outro lado, as famílias estendidas são relativamente mais frequentes nos 

estados da região Norte, onde é relevante a presença de domicílios 

multigeracionais (Marcondes, 2019). 
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Tabela 3 - Quantidade de domicílios por arranjo domiciliar. Unidades da Federação, 1991 

UF Unipessoal Casal com filhos Casal sem filhos Monoparental Família estendida 

Brasil 2.332.489 17.081.102 3.342.848 2.816.091 9.361.946 

Região Norte 105.581 959.038 l31.114 134.718 669.894 

Rondônia 15.839 139.952 22.878 16.015 61.401 

Acre 5.502 42.586 6.058 7.839 26.869 

Amazonas 17.415 193.768 21.925 28.654 135.499 

Roraima 9.973 19.398 3.795 2.892 17.442 

Pará 42.996 443.858 58.542 61.154 351.240 

Amapá 2.479 24.178 2.827 3.963 20.173 

Tocantins 11.377 95.297 15.088 14.201 57.270 

Região Nordeste 563.659 4.294.588 679.653 746.582 2.769.493 

Maranhão 44.243 459.095 68.321 75.040 340.783 

Piauí 25.152 256.377 33.054 39.794 166.359 
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Ceará 63.227 665.452 100.206 101.395 420.049 

Rio Grande do Norte 26.533 251.203 40.159 36.670 167.494 

Paraíba 42.502 336.803 56.531 57.744 202.209 

Pernambuco 107.744 743.850 130.610 144.018 465.796 

Alagoas 31.883 264.082 39.958 43.997 149.026 

Sergipe 25.866 156.491 26.149 30.715 90.596 

Bahia 196.508 116.1235 184.665 217.209 767.181 

Região Sudeste 1.142.139 7.744.508 1.675.589 1.340.507 3.983.021 

Minas Gerais 260.589 1.899.104 332.844 339.503 892.248 

Espírito Santo 37.063 318.473 56.236 48.656 160.228 

Rio de Janeiro 311.284 1.467.028 399.517 335.395 952.811 

São Paulo 533.203 4.059.903 886.992 616.953 1.977.733 

Região Sul 369.605 2.979.872 651.124 411.535 1.308.511 

Paraná 121.425 1.131.609 216.153 151.008 472.930 
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Santa Catarina 53.656 638.919 115.314 67.943 251.768 

Rio Grande do Sul 194.524 1.209.344 319.657 192.584 583.813 

Região Centro-Oeste 151.506 1.103.096 205.368 182.749 631.027 

Mato Grosso do Sul 28.057 216.045 42.173 31.747 116.391 

Mato Grosso 28.773 243.948 40.751 29.094 121.009 

Goiás 68.573 487.144 94.173 86.104 259.335 

Distrito Federal 26.103 155.959 28.271 35.804 134.291 

     Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 8 - Arranjos unipessoais por Unidade da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico,1991 
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Mapa 9: Arranjos casal com filhos por Unidade da Federação, 1991 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico,1991. 
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Mapa 10 - Arranjo casal sem filhos por Unidade da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 1991. 
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Mapa 11 - Arranjo monoparental por Unidade da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico,1991. 
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Mapa 12 - Arranjos família estendida por Unidade da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 1991. 

 

O estado do Pará registrou uma proporção de 32,8% de famílias 

estendidas tanto em 2000 como em 2010. Marcondes (2019) ainda discorre em 

seu estudo sobre os atributos principalmente de mulheres de cuidar dos 

membros mais idosos da família, diminuição da taxa de fecundidade e a 

redução dos níveis de mortalidade em pessoas adultas e idosas, também 

contribui para esse tipo de arranjo familiar, além do maior tempo de estudo, 

fazendo com que os sujeitos posterguem a entrada no mercado de trabalho e, 

assim, fiquem mais tempo com os pais e avós.  

Além de outros fatores como dissolução de uniões, a provisão da 

manutenção dos gastos familiares entre outros fatores, faz com que esse tipo 

de arranjo venha aumentando gradualmente com o passar das décadas. Como 
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mostra a tabela 4, vemos a quantidade de domicílio por macrorregiões 

dados do censo 1991. 

 

Mapa 13 – Distribuição dos domicílios (%) segundo classificação dos 

arranjos domiciliares por macrorregiões, 1991 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Censo demográfico, 1991. 

 
 

Para fins comparativos e de diferenciação realizamos análises também 

dos arranjos domiciliares para os censos 2000 e 2010. A Tabela 4 mostra a 

quantidade de domicílios com arranjos familiares, divididos pelas Unidades da 

Federação brasileiras no segundo Censo 2000. 
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Tabela 4 - Quantidade de domicílios por arranjo domiciliar. Unidades da 
Federação, 2000 

 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2000. 
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Mapa 14 - Arranjo unipessoal por Unidade da Federação, 2000 

 

 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2000. 
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Mapa 15- Arranjo casal com filho por unidade da Federação, 2000 
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Mapa 16- Arranjo casal sem filho por unidade da Federação, 2000 

 

 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2000. 
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Mapa 17- Arranjo monoparental por unidade da Federação, 2000 

 

 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2000. 
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Mapa 18- Arranjo família estendida por unidade da Federação, 2000 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2000. 

 

Ao observar os mapas acima, fica possível afirmar que de acordo com 

o Censo de 2000, assim como o censo de 1991, a maioria dos domicílios 

brasileiros foram formados por arranjos familiares na categoria casal com 

filhos. 

Desta maneira, a Tabela 5 apresenta os arranjos domiciliares utilizando 

os dados tabulados do Censo 2010 dos estados brasileiros. E as figuras 17, 18, 

19 e 20 são mapas com a quantidade de domicílios (%) considerando os 

arranjos domiciliares por unidades da federação, segundos os dados do Censo 

2010, a partir da elaboração da tabela 5. 
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Tabela 5 - Quantidade de domicílios por arranjo domiciliar. Unidades da 

Federação, 2010 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 19 - Arranjo unipessoal por unidade da Federação, 2010 

 
 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2010. 
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Mapa 20 - Arranjo casal com filhos por unidade da Federação, 2010 
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Mapa 21 - Arranjo casal sem filhos por unidade da Federação, 2010 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2010. 
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Mapa 22- Arranjo monoparental por unidade da Federação, 2010 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2010. 
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Mapa 23 - Arranjo família estendida por unidade da Federação, 

2010 

 

 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico, 2010. 
 
 

 O Censo de 2010 mostra algumas variações nos dados dos censos 

de 1991 e 2000 como o arranjo domiciliar, que mostrou maior valor foi o de 

casal com filhos com mais de 23 milhões, mostrando que esse arranjo só 

aumentou com o passar das décadas. A seguir a tabela 6 com a taxa de 

crescimento dos domicílios de 1991 a 2000 (%), por unidades da federação.  
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Tabela 6 - Taxa de crescimento geométrico médio anual dos domicílios 
de 1991 a 2000 (%) segundo tipo de arranjo domiciliar, por Unidades da 

Federação 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos de 1991 e 
2000. 
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Mapa 24 - Taxa de Crescimento médio anual dos domicílios 

unipessoais. Unidades da Federação, 1991-2000 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991-2000. 
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Mapa 25 - Taxa de Crescimento médio anual dos domicílios de 

casal com filhos. Unidades da Federação, 1991-2000 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991-2000. 
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Mapa 26 - Taxa de Crescimento médio anual dos domicílios de 
casal sem filhos. Unidades da Federação, 1991-2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991-2000. 
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Mapa 27 - Taxa de crescimento de arranjos monoparentais (%) por 
Unidade da Federação entre 1991 e 2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991-2000. 
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Mapa 28 - Taxa de crescimento de arranjos formados por família 
estendida (%) por Unidade da Federação entre 1991 e 2000 

 

 
 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991-
2000. 

 

Observa-se como os arranjos apresentaram maior crescimento 

foram o unipessoal, com 6,2%, seguido pelo monoparental, com 5,5%. Os 

estados que tiveram maior destaque dentro desse aumento dos unipessoais 

foram o Amapá 12,1%; Tocantins 9,0%, Santa Catarina 8,8%, Mato Grosso 

8,3% e Goiás 8,2%, mostrando que durante esse período analisado (1991-

2000) esse crescimento ocorreu em estados de regiões diferentes do país. Um 

fato que chamou atenção foi o crescimento desse tipo de Domicílio que ocorreu 

no estado de Roraima com valor negativo de – 4,0%. 

Já no tipo casal com filhos os maiores foram o estado de Roraima 

7,1%, talvez, por isso no formato unipessoal foi negativo valor, uma vez que 

esse estado teve crescimentos em outros formatos de arranjos; posteriormente 

há destaque para o Distrito Federal 4,8% e o Acre 4,5%. O menor valor 
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encontrado foi o do estado do Rio Grande do Sul 1,8%, já indicando 

uma certa estagnação no crescimento da população deste estado. 

 No formato casal sem filhos os maiores destaques foram os estados 

do Amapá 8,2%, Distrito Federal 6,3% e Mato Grosso 6,0%. E os estados com 

menores taxas nesse tipo de arranjo foram Rio de Janeiro 3,0%, Rio Grande do 

Sul e Alagoas com 3,1%. 

No formato Monoparental os estados com maiores taxas foram 

Roraima 9,8% e o Amapá 9,4%. E os que apresentaram menores taxas foram 

Maranhão 3,9% e a Paraíba 4.,0%. 

Por último, no formato família estendida, tivemos os maiores valores 

Amapá 5.5% e Roraima 3,7%. Com menores valores, alguns estados exibiram 

valores negativos que foram Rio Grande do Sul -0.2% e o Rio de Janeiro -

0,2%. 

 Para fins comparativos, a Tabela 7 apresenta o mesmo formato da 

tabela anterior, apresenta as taxas de crescimento em (%) dos domicílios 

segundo tipo de arranjos domiciliar pela unidade federativa entre 2000 e 2010. 
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Tabela 07 - Taxa de crescimento geométrico médio anual dos 
domicílios de 2000 a 2010 (%) segundo tipo de arranjo domiciliar, por 

Unidades da Federação  

       
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos de 2000 e 

2010. 
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Mapa 29 - Taxa de crescimento média anual (%) dos domicílios 
segundo arranjos unipessoal (%) por Unidade da Federação entre 

2000 e 2010 
 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000 e 

2010. 
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Mapa 30 - Taxa de crescimento média anual (%) dos domicílios 
segundo arranjos com casal com filhos (%) por Unidade da 

Federação entre 2000 e 2010 
 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos 2000 e 

2010. 

 

 

 

 

  



 

51 
 

Mapa 31 - Taxa de crescimento média anual (%) dos domicílios 
segundo arranjos com casal sem filhos (%) por Unidade da 

Federação entre 2000 e 2010 
 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos 2000 e 

2010. 
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Mapa 32 - Taxa de crescimento média anual (%) dos domicílios 
segundo arranjo monoparental (%) por Unidade da Federação entre 

2000 e 2010 
 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 2000 e 
2010. 
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Mapa 33 - Taxa de crescimento média anual (%) dos domicílios 
segundo arranjos de família estendida (%) por Unidade da 

Federação entre 2000 e 2010 
 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 2000 e 
2010. 
 
 

A Tabela 07 apresenta algumas semelhanças e outras diferenças, por 

exemplo entre 1991-2000 e no recorte temporal de 2000-2010 o arranjo 

domiciliar que apresentou a maior taxa de crescimento foram os unipessoais, 

com 5.5%. Todavia, observa-se uma diferença em que o segundo maior tipo 

nesse período foi casal sem filho, o que resulta em novas configurações nos 

arranjos domiciliares brasileiros. 

No que concerne o formato unipessoal, os estados que tiveram maior 

valor até empatados foram Pará, Amapá e Tocantins ambos com 7,2% 

diferente do apresentado no período analisado no ano passado. E o estado 

com menor valor foi o Rio Grande do Sul 4,7% e Roraima que apresentava em 

1991-2000 valor negativo houve um aumento indo para 6,9%. 
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No formato casal com filhos os maiores foram Amapá 2,9%, 

Roraima 2,6% e o Acre 2,4% todos situados na região Norte. O menor 

valor foi negativo, que foi o caso do Rio Grande do Sul -0,4%. 

 No tipo casal sem filhos os maiores valores foram os estados do Amapá 

8.3%, Tocantins 7,2%, Acre 7,2% e o Mato Grosso 7,0%. E os estados com 

menores valores nesse formato de arranjo foram Rio de Janeiro 4.1%. São 

Paulo 4,4% e o Rio Grande do Sul 4,5%. 

No arranjo monoparental, os estados com maiores valores foram Amapá 

5,9%, e Roraima 5,5%. E o que demonstrou menor valor foi o Rio Grande do 

Sul 1,9% diferente do que apresentado no período anterior analisado. 

E no tipo família Estendida tivemos os maiores valores nos estados   

Roraima 5,2% e Amapá 5,1%. E as Unidades da Federação que exibiram 

menores valores, mas nenhuma negativa foram Rio Grande do Sul 1,8% e 

Bahia 1,9%. 

Desta maneira, como o foco do projeto é analisar o perfil das famílias, 

ficamos interessados em saber o tamanho médio dos domicílios considerando 

os estados e as regiões, tendo como recorte os arranjos casal com filhos, 

monoparental e família estendida tendo como recorte temporal cada censo, 

assim começamos pelo censo 1991 elaborando a Tabela 08: 
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Tabela 08 - Tamanho médio dos domicílios (%) segundo tipos de 
arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991  

  

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos-1991. 
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Mapa 34 -Tamanho médio dos domicílios com arranjos formados 
por casal com filhos (%) por Unidade da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos -1991 
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Mapa 35 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos 
monoparental (%) por Unidade da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 

 

 

 

 

  



 

58 
 

Mapa 36 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos de família 
estendida (%) por Unidade da Federação, 1991 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 

 

Assim, o tamanho médio dos domicílios em forma de arranjos, 

considerando os estados brasileiros de acordo com o Censo 1991, revela o 

maior valor relacionado às famílias estendidas. 

Os três estados com maiores valores levando em conta o arranjo de 

família estendida foram o Amapá com 6,5%, Amazonas 6,3% e Pará 6,1%. E 

os com menores valores foram os estados do Rio Grande do Sul 4,7% e o Rio 

de Janeiro 4,0%. 

Ao analisarmos o arranjo domiciliar do tipo Casal com filhos os estados 

com maiores valores foram nos estados Amazonas, Amapá e o Maranhão os 

três com 5,5%. Além disso, as Unidades da Federação com menores valores 

foram também empatados o Rio Grande do Sul e o Rio de Janeiro com 5,1%. 
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No que concerne o tipo Monoparental, o maior destaque em valor 

foi o estado do Amapá 4,0%. E os menores valores empatados foram 

os estados do Rio de Janeiro e o Rio Grande do Sul 2,9%. 

Para fins comparativos elaboramos a Tabela 09, que consiste em uma 

Tabela de mesmo formato da figura 34, só que considerando os dados do 

Censo 2000.  
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Tabela 09 - Tamanho médio dos domicílios (%) segundo tipos de 

arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 2000. 
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Mapa 37 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos formados 

por casal com filhos (%) por Unidade da Federação, 2000 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos-2000. 
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Mapa 38 - Tamanho médio dos domicílios com arranjo 

monoparental (%) por Unidade da Federação, 2000 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos-2000. 
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Mapa 39 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos de família 
estendida (%) por Unidade da Federação, 2000 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos - 2000. 

 

Ao analisarmos a Tabela 10 notamos que não houve grande alteração no 

tamanho médio dos domicílios em forma de arranjos, ao comparar com os 

dados de 1991 e 2000. A Tabela 15 ainda está em maior valor são as famílias 

estendidas 5,0%.  

Desta forma, os estados que apresentaram dados com maiores valores 

foram Amazonas 6,3%, Amapá 6,2% e o Pará 6,0% e os menores foram Rio 

Grande do Sul 4,5% e o Rio de Janeiro 4,6%. Contata-se, portanto, que se 

trata dos mesmos estados que apareceram na análise dos dados do Censo 

1991. 

No tipo de arranjo domiciliar do tipo casal com filhos, os estados com 

maiores valores foram Amazonas 5,0% e o Amapá 4,9%, sendo a diferença do 

censo passado não aparecer o estado do Maranhão com valores de Amazonas 

e Amapá, segundo demonstrado no censo anterior analisado. E os estados 
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com os menores valores empatados foram o Rio Grande do Sul e Rio 

de Janeiro com 3,9%. 

No Monoparental, os maiores destaques em valores foram os estados do 

Amapá 3,5% e Amazonas com 3,4%. E os menores valores empatados foram 

os estados Rio Grande do Sul 2,7% e o Rio de Janeiro 2,9%. 

Tabela 10 consiste em uma tabela no mesmo formato das Tabelas 08 e 

09, ou seja, levando em conta o tamanho médio do domicílio, por meio dos 

dados do Censo 2010 dos estados brasileiros em (%). A seguir vemos a Tabela 

10: 
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Tabela 10 - Tamanho médio dos domicílios (%) segundo tipos de 

arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censo demográfico 2010. 
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Mapa 40 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos formados 
por casal com filhos (%) por Unidade da Federação, 2010 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 2010. 
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Mapa 41 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos 
monoparental (%) por Unidade da Federação, 2010 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos - 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

68 
 

Mapa 42 - Tamanho médio dos domicílios com arranjos de família 

estendida (%) por Unidade da Federação, 2010 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 2010. 

 

Ao estudarmos a Tabela 10, observamos que não houve grandes 

alterações se comparado com os dados das tabelas 08 e 09, o que levou em 

conta o tamanho médio dos domicílios em forma de arranjos, comparado com 

os dados de 1991, 2000 e agora com 2010. Na Tabela 10 o tipo de arranjo que 

também mais se destaca são as famílias estendidas 4,6%, valor esse mais 

baixo dos apresentados nos outros censos analisados.  

No tipo de arranjo domiciliar Família estendida das Unidades da 

Federação que exibiram maiores valores foram Amazonas, Amapá ambas com 

5,8% e os com menor valor foi o estado do Rio Grande do Sul 4,2%. 

Na categoria Casal com filhos o estado com maior valor foi o Amazonas 

4,6%. E os estados com os menores valores empatados foram o Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina com 3,7%. Sendo resultado com menos e estados 

diferentes dos últimos censos pesquisados anteriormente. 
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No tipo Monoparental os estados com maiores valores foram do 

Amapá 3,2% e mais outros estados ficam empatados com 3,1% que foi 

caso Acre, Amazonas, Roraima e Pará. Além disso, observa-se como as 

Unidades da Federação com menores valores empatados foram os estados 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina, ambas com 2,6%. Sendo esse resultado 

diferente dos outros censos de 1991 e 2000 com o aparecimento do estado de 

Santa Catarina como um dos mais baixos na categoria monoparental. 

 Na categoria de família estendida, a Região Norte foi a que mostrou mais 

valores 5,3% e a menor foi a Região Sul 4,3%. Já na categoria casal com filho 

o maior valor também foi a Região Norte 4,3% e a menor foi Região Sul 3,8%. 

Mostrando que não houve grandes modificações se comparado com os censos 

de 1991 e 2000, apenas tivemos a cada vez mais a redução nos valores. 

No tipo de arranjo domiciliar monoparental a região que apresentou maior 

valor foi o Norte 3,0% e a menor a Região Sul 2,6%. E nas outras regiões 

também houve redução do valor se comparados com os dois últimos censos. 

Condição de ocupação dos domicílios e os seus arranjos domiciliares de 

acordo com os censos  

 

 Ao estudarmos o perfil das famílias faz-se necessário compreender como 

se dão os arranjos domiciliares, a partir das condições de moradia de cada 

unidade federativa de acordo com os dados dos censos analisados. 

O IBGE (2010) define que a condição de moradia nos domicílios 

particulares permanentes é categorizada da seguinte forma:  

● Próprio já quitado - quando a residência, total ou parcial, pertencente a 

um ou mais moradores, encontra-se integralmente liquidada; 

● Próprio em aquisição - quando a moradia era de propriedade, total ou 

parcial, de um ou mais moradores e não foi efetuado o pagamento 

integral; 

●  Alugado - quando a habitação era alugada e o aluguel era pago por um 

ou mais residentes. Avaliar-se também como alugado a residência em 

que o empregador (de qualquer um dos moradores) pagava, como parte 
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integrante da remuneração, parte do valor da prestação em 

dinheiro para o pagamento do aluguel; 

● Cedido pode ser três tipos: público, privado ou gratiíto. 

O tipo Cedido pode ser disponibilizado, de forma (público ou privado) 

para a habitação de qualquer um dos moradores, mesmo que seja cobrado 

uma taxa de ocupação ou conservação (condomínio, gás, luz etc.). Incluiu-se, 

neste caso, o domicílio cujo aluguel era pago diretamente pelo empregador de 

um dos moradores do domicílio.; 

E a outra forma consiste quando a moradia era cedida gratuitamente 

por pessoas que não eram residentes ou por instituição que não era 

contratante de algum dos moradores, ainda que cobrasse uma taxa de 

ocupação (impostos, condomínio etc.) ou de conservação. Neste caso 

abrangendo a habitação cujo aluguel integral era pago, direta ou indiretamente, 

por não residentes ou por instituição que não era empregadora de algum 

morador. 

 Há também outra categoria: quando a moradia era ocupada de forma 

diferente das anteriormente citadas. Abrangendo neste caso a residência, cujo 

aluguel pago por morador referia-se à unidade residencial em anexo com 

unidade não residencial (oficina, loja etc.); ou também no caso em que 

domicílio possui o seu endereço em um estabelecimento agropecuário 

arrendado; e entram nessa categoria também as moradias habitadas por 

invasão. Outra é a aluguel mensal, que trata-se de as residências particulares 

permanentes alugadas. A Tabela 11, tem as condições de ocupação dos 

domicílios total e por arranjo domiciliar das Unidades da Federação, segundo 

os dados do Censo 1991. 
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Tabela 11 - Condição de ocupação dos domicílios (%) segundo tipo de arranjo domiciliar, por Unidades da 
Federação, 1991 

 

 
 Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 43 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo unipessoal 
por Unidades da Federação, 1991 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 
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Mapa 44 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo unipessoal 
por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 
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Mapa 45 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo unipessoal 
por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos - 1991. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

75 
 

Mapa 46 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo casal com 
filho por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 
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Mapa 47 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo casal com 
filho por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 
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Mapa 48 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo casal com 
filho por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 
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Mapa 49 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo casal sem 
filho por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos- 1991. 
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Mapa 50 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo casal sem 
filho por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 51 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo casal sem 
filho por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 52 - Domicílios próprio (%) segundo o arranjo monoparental 
por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 53 - Domicílios alugado (%) segundo o arranjo monoparental 
por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 54 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo monoparental 
por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 55 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo família 
estendida por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 56 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo família 
estendida por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991 
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Mapa 57- Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo família 
estendida por Unidades da Federação, 1991 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
 

Na Tabela 12 podemos notar que a condição proeminente de moradia 

na maioria das Unidades da Federação foi própria, depois alugada e por último 

cedido. No arranjo domiciliar do tipo: Unipessoais, constata-se que a maioria 

das moradias era do tipo própria, com 59,6%, seguida de alugada com 21,1% e 

por último cedido com 19,3%. 

Nas categorias dos arranjos do casal com filhos - própria o valor foi 

71,3%; alugado 14,2% e cedido 14,5%. No tipo Casal sem filho - própria 

64,9%; alugada 19,6% e cedido 15,5%. Monoparental – própria 71, 3%; 

alugada 18,4% e cedido 10,3%. Família estendida – Própria 73,4%; alugada 

16,5% cedido 10,1%. 

Em todos os arranjos domiciliares analisados considerando os tipos 

próprios, cedido ou alugado, o estado de São Paulo é o que aparece com 

maiores quantidades, devido ao seu grande contingente populacional. Os 
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estados que apresentaram menores quantidades nos tipos de moradia 

ficaram sempre entre dois estados do Norte, Roraima e Amapá. 

Destacamos alguns dados como o estado de Rondônia, Acre e Tocantins, 

o número de moradias cedidas foi maior que alugadas em algumas categorias 

como unipessoal, casal com filho e família estendida. Rondônia apresenta 

também o número maior de moradias cedidas do que alugadas na categoria 

casal sem filhos. 

 Percebe-se como o estado do Pará apresenta moradias cedidas maiores 

que alugadas na categoria unipessoal e casal com filhos. E no que concerne o 

Amapá, constatamos que apenas em casal com filhos que as moradias cedidas 

são maiores que as alugadas. 

 Nos estados do Nordeste, na categoria Unipessoal apenas Pernambuco 

apresenta mais moradias alugadas do que cedidas. Em casal com filhos 

apenas o estado de Sergipe apresenta mais moradias alugadas que cedidas.  

Já nos termos de Casal sem filhos nos estados do Rio Grande do Norte, 

Pernambuco, Sergipe e Bahia apresentam maior quantidade de pessoas 

residindo em moradias alugadas que cedidas. 

Na categoria Monoparental, apenas os estados do Maranhão e do Piauí 

apresentam mais moradias cedidas do que alugadas. Observamos o tipo 

Família estendida morando mais em moradia cedida do que alugadas temos 

Maranhão, Piauí e Alagoas. 

Na região Sudeste na categoria unipessoal, casal com filhos, os estados 

de Minas Gerais e Espírito Santo possuem mais pessoas morando em 

moradias cedidas que alugadas. Nas categorias casal sem filho e família 

estendida o Espírito Santo tem mais residências cedidas que alugadas. 

Na região Sul temos nas categorias Unipessoal, Casal com filho, casal 

sem filho maior quantidade de moradias cedidas que alugadas nos estados 

Paraná e Santa Catarina. 

No Centro-Oeste o estado que apresentou mais residências do tipo 

alugada do que cedida na categoria unipessoal e casal sem filhos foi apenas o 
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Distrito Federal. No categorial casal com filhos em todas as Unidades 

da Federação a maioria vivia em moradias cedidas que alugadas. No 

arranjo domiciliar da família estendida a maioria morava mais em domicílios 

alugados que cedido, com exceção do Mato Grosso. 

 A Tabela 11 leva em conta as condições de ocupação, por arranjos 

domiciliar considerando as macrorregiões do país de acordo com censo 1991. 

Portanto, notamos que em todos os arranjos domiciliares o maior tipo de 

ocupação foi própria, seguida de alugada e depois cedida. 

A Região Sudeste manteve o padrão em todas suas categorias de 

arranjos domiciliares, ou seja, as maiores quantidade foram próprias, depois do 

tipo alugada e por último cedido. No caso específico do Espírito Santo 

destacamos o tipo Monoparental que exemplifica bem padrão do Sudeste 

própria foi 71.5 própria, alugada -15,4% e cedida- 13,1%. 

Destacamos alguns fatos que chamaram a nossa atenção como por 

exemplo na região Norte, na categoria Unipessoal, a quantidade de domicílios 

do tipo cedido 21,0% foram maior que os alugados, que foi 18,1%. 

O mesmo ocorreu no arranjo casal sem filhos os valores de domicílios do 

tipo alugado foi 15,9% e cedido 16,4%, ou seja, nessa categoria a maioria dos 

imóveis era cedido nesta região. 

Na Região Nordeste nas categorias casal com filhos a quantidade de 

imóveis do tipo cedido foi maior que os alugados, valores respectivos foram 

14,6% e 9,4%. O mesmo ocorreu também na categoria casal sem filhos cedido 

15,4% e o alugado 15,2% sendo uma diferença um pouco menor. 

 Na região Sul na categoria unipessoal houve também uma quantidade de 

cedido do que alugados as quantidades respectivamente foram 19,9% e 

18,6%. Assim, também ocorreu na categoria casal com filho que a quantidade 

cedida foi 14,2% e alugado 12,2%. 

Na Região Centro-Oeste as categorias Unipessoal, casal com filhos e 

casal sem filhos o número de imóveis cedidos foi maior que alugado. Na 
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unipessoal cedido 28,1% e alugado 22,6%; casal com filhos cedida 

20,0% e alugada 14,6% e casal sem filho cedida 24,2% e alugada 

20,2%. 

A Tabela 12 foi elaborada considerando as condições de ocupação dos 

domicílios total e por arranjo domiciliar por cada Unidade Federativa, a partir 

dos dados Censo 2000. 
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Tabela 12 - Condição de ocupação dos domicílios (%) segundo tipo de arranjo domiciliar, por Unidades da 
Federação, 2000 

 

 
Fonte: Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 58 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo unipessoal 
por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 59 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo unipessoal 
por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 60 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo unipessoal 
por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 61 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo casal com 
filho por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 62 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo casal com 
filho por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 63 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo casal com 
filho por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 64- Domicílios próprios (%) segundo o arranjo casal sem 
filho por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 65 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo casal sem 
filho por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 66 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo casal sem 
filho por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000 
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Mapa 67 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo monoparental 
por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 68 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo 
monoparental por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 69- Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo monoparental 
por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 70 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo família 
estendida por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 71 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo família 
estendida por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 72 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo família 
estendida por Unidades da Federação, 2000 

 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
 

Podemos observar que a Tabela 12 mostra as condições de moradia 

pelos arranjos domiciliares levando em conta os estados brasileiros, de acordo 

com o Censo de 2000, assim como o apontado pelo Censo 1991. 

No arranjo domiciliar unipessoal do Censo 2000, constata-se que a 

maioria das moradias era do tipo própria, com a quantidade de 67,1%, seguida 

da categoria de alugada com 20,4% e por derradeiro cedido com 12,5%.  

Nos demais arranjos domiciliares manteve, como já dito anteriormente, o 

padrão de quantidade era a própria, depois alugada e por derradeiro cedida. 

Desta forma, nos arranjos tivemos as seguintes quantidades: casal com filhos-  

própria 76,4%; alugada 12,2% e cedido 11,3%. Casal sem filho- própria 72,8%; 

alugada 16,7% e cedido 10,5%. Monoparental – própria 75,6%; alugada 16,5% 

e cedido 7,9%. Família estendida – Própria 79,7%; alugada 13,3% e cedido 

7,0%.  
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Observa-se, portanto, um incremento significativo tanto nas 

residências próprias quanto nas alugadas, com ênfase particular nas 

categorias de arranjo familiar Monoparental e Família estendida, ao passo que 

se registra uma diminuição considerável em todas as modalidades de 

habitação cedida. 

No contexto residencial, o estado de São Paulo destaca-se 

predominantemente em termos de quantidade e diversidade de arranjos 

habitacionais, alicerçado em sua expressiva demografia. Por contrapartida, 

Roraima e Amapá figuram entre as unidades federativas com menor incidência 

de diversidade habitacional, enquanto o Acre também se destaca por 

apresentar índices relativamente reduzidos em comparação com o panorama 

nacional. 

Dessa forma, se faz importante realizarmos algumas considerações em 

relação aos dados dos estados da região Norte Rondônia, uma vez que ainda 

apresenta mais moradias cedidas do que alugadas nas seguintes categorias: 

unipessoal, casal com filhos e  casal sem filhos.  

 Observamos como o Acre apresenta mais moradias cedidas que 

alugadas a categoria unipessoal e casal com filhos. E os estados de Roraima, 

Amapá e do Tocantins possuem mais moradia cedida do que alugada na 

categoria casal com filhos. 

Os demais estados que compõem a Região Norte seguem a sequência 

de ter mais domicílios próprios, alugado e por último cedido. 

Na região Nordeste, os estados apresentam as seguintes características: 

Unipessoal apenas o Maranhão e o Piauí apresentam na categoria unipessoal 

mais moradias cedidas que alugadas. Em casal com filhos só os estados de 

Pernambuco e Sergipe possuem mais moradias alugadas do que cedidas. 

Na categoria casal sem filhos, observa-se só os estados Maranhão e 

Piauí com mais condições de domicílio cedidas que alugadas. No arranjo 

domiciliar monoparental apenas o estado do Piauí possui quantidade muito 

próxima com mais moradias do tipo cedida do que alugada.  
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E, finalmente, na categoria família estendida os estados do 

Maranhão e do Piauí mantêm valores de moradias cedidas maior que 

alugadas. Desta forma, podemos notar quanto de maneira geral houve o 

aumento considerável nas ocupações das residências próprias e alugadas e 

evidenciando que muita gente teve acesso a casa própria. 

Na região Sudeste o único destaque observado em comparação ao censo 

de 1991 foi o estado do Espírito Santo, onde há uma proporção maior de 

moradias do tipo cedido em relação às alugadas na categoria de arranjo 

familiar casal com filhos. 

Na região Sul a única diferença notável ocorreu na categoria de arranjo 

familiar casal com filhos, onde permanece a predominância de moradias 

cedidas em relação às alugadas no estado do Paraná. Em todas as outras 

categorias tivemos o mesmo padrão de quantidade mais moradias próprias 

depois alugadas e por último as cedidas.  

Já no Centro-Oeste tivemos algumas alterações quando comparado ao 

censo de 1991 o estado que ainda tem mais moradias cedidas que alugadas 

nas categorias casal com filhos que também ainda tem a quantidade maior de 

moradia cedidas com 14,7% do que alugada 11,9% e casal sem filhos cedido 

17,2% e 15,3% foi estado do Mato Grosso.  

No que concerne o estado do Mato Grosso do Sul, no que contempla o 

arranjo casal com filhos em moradia do tipo cedido foi 18,5% e alugado 13,9% 

e casal sem filhos cedido 18,2% e alugado 15,8% esses foram os arranjos com 

percentuais distintos. 

Em Goiás observa-se nessas categorias a quantidade mais próxima entre 

os domicílios alugados e os cedidos em todas, o que por sua vez manteve o 

padrão de casas alugadas mais que cedidas em todos os arranjos. Esta 

tendência é evidenciada pela diferença mínima entre a quantidade de ambos 

os tipos de moradias, em comparação com outras unidades federativas. 

A Tabela 12 apresenta as condições de ocupação por arranjos 

domiciliares, considerando as macrorregiões do país. Observa-se que, a partir 

do Censo 2000 em todos os arranjos domiciliares, prevalece um padrão em 
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que a ocupação própria é predominante, seguida pela ocupação 

alugada e, por último, pela ocupação cedida, repetindo o mesmo padrão 

identificado nos dados do censo anterior. 

Destaca-se que as Regiões Sudeste e Sul mantiveram esse padrão em 

todas as suas categorias de arranjos domiciliares, levando em conta a 

quantidade dos tipos de ocupação que próprias, e posteriormente alugada e 

em derradeiro cedido, sendo a região com as maiores quantidades. 

No entanto, algumas diferenças foram observadas em relação ao censo 

anterior, especialmente na categoria de casal com filhos aparece que o tipo 

cedido ainda é mais que alugado. Já nas demais categorias continua o padrão, 

em primeiro as residências privadas, seguidas de alugada e por últimas 

cedidas. 

Na Região Nordeste os dados do Censo 2000 mostram que apenas 

houve uma permanência no que foi nas categorias casal com filhos, em que a 

quantidade de domicílio do tipo cedidos foram maiores que alugados, com as 

seguintes quantidades respectivas: 11,4%,1% e 9,1%. As outras categorias 

mantiveram padrão já citado de ordem de quantidade de tipo ocupação 

domiciliar. 

Por sua vez, na Região Centro-Oeste apenas a categoria casal com filhos 

mantém o valor de ocupação cedido foi maior que alugado; nas demais 

categorias, houve uma mudança para uma maior quantidade de ocupações 

próprias, seguidas pelas alugadas e, por fim, pelas cedidas. 

Deste modo, elaboramos a Tabela 13 que considera as condições de 

ocupação dos domicílios total e por arranjo domiciliar levando em conta os 

estados e o distrito federal, a partir dos dados Censo 2010. Depois foi 

elaborada uma sequência de mapas 71 a 85. 
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Tabela 13 - Condição de ocupação dos domicílios (%) segundo tipo de arranjo domiciliar, por Unidades da 
Federação, 2010 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010.
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Mapa 73 - Domicílios próprios (%) segundo o arranjo unipessoal por Unidades 
da Federação, 2010 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 74 - Domicílios alugados (%) segundo o arranjo unipessoal por Unidades 
da Federação, 2010 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 75 - Domicílios cedidos (%) segundo o arranjo unipessoal por Unidades 
da Federação, 2010 

 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 76 - Arranjo casal com filhos por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 77 - Arranjo casal com filhos por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 78 - Arranjo casal com filhos por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 79 - Arranjo casal sem filhos por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 80 - Arranjo casal sem filhos por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 81 - Arranjo casal sem filhos por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 82 - Arranjo monoparental por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 83 - Arranjo monoparental por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 84 - Arranjo monoparental por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 85 - Arranjo família estendida por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 86 - Arranjo família estendida por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 87 - Arranjo família estendida por Unidades da Federação, 2010 
 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
 
 

Na Tabela 13 é exibida as condições de moradia pelos arranjos domiciliares 

considerando as Unidades da Federação, por meio dos dados do Censo de 2010, 

assim como o registrado pelos Censo 1991 e 2000, analisados anteriormente.  

Percebe-se como o padrão de ter a maior quantidade em todos os arranjos 

domiciliares morando em residência própria, depois alugada e por último cedida se 

mantém, sendo que os dados desse Censo revelam valores ainda mais elevados 

para a quantidade de domicílios próprios. 

Na categoria do arranjo domiciliar unipessoais do Censo 2010, constatamos 

que a maioria das moradias era do tipo própria, assim como nos outros arranjos. 

Desta forma, a ocupação do tipo própria foi 66,7%, depois alugada com 23,7% e por 

último cedido com 9,6%.  
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O padrão preponderante de distribuição dos tipos de ocupação se mantém 

consistente ao longo dos Censos de 1991, 2000 e 2010. Para diferentes arranjos 

familiares, tais como casal com filhos, casal sem filhos, monoparental e família 

estendida, verifica-se uma predominância da ocupação própria, seguida pela 

ocupação alugada e, por último, pela ocupação cedida, conforme ilustrado pelos 

seguintes percentuais: casal com filhos - própria 74,8%, alugada 16,3%, cedida 

8,9%; casal sem filho - própria 72,3%, alugada 19,9%, cedida 7,7%; monoparental - 

própria 73,3%, alugada 20,2%, cedida 6,9%; família estendida - própria 77,7%, 

alugada 16,5%, cedida 5,8%.  

Ao comparar os dados dos Censos de 2000 e 2010, observamos que não 

houve grande alteração, apenas relacionado a quantidade de ocupação do tipo 

própria, registrou um aumento considerável. 

O estado de São Paulo se mantém com os maiores quantitativos corroborando 

sua posição como o mais populoso do país, abarcando todas as modalidades de 

ocupação dentro de cada categoria.  

Por outro lado, os estados que expõem as menores quantidades nos tipos de 

moradia, por arranjos domiciliares se mantêm Roraima e Amapá, enquanto o Acre 

também apresenta quantidades baixas de ocupação em relação às Unidades da 

Federação. 

Na Região Norte, ao contrário dos dados dos Censos de 1991 e 2000, todos os 

estados mantêm o padrão de predominância da ocupação própria, seguida pela 

ocupação alugada e, por último, pela ocupação cedida em todos os arranjos 

domiciliares. Destacamos ainda que os estados do Pará e Amazonas aumentaram 

consideravelmente a sua quantidade de tipo de ocupação para própria. 

Na região Nordeste, segundo Censo 2010, todos os estados apresentam o 

padrão de ocupação de domicílio já citado anteriormente. Destaca-se o estado da 

Bahia, que registrou uma proporção de 80,4% de moradias próprias no arranjo 

domiciliar de casal com filhos. 
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Na região Sudeste observa-se também todos os seus estados dentro padrão 

de ocupação, destacando que alguns arranjos a quantidade ultrapassam 1 milhão 

como é o caso de São Paulo nos seguintes arranjos: casal com filhos na própria 

69,4% e alugada 26,1%; também na categoria casal sem filhos na ocupação do 

estilo própria 71,4%; e ainda família estendida no tipo própria 73,1% 

Os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais também ultrapassaram a 

quantidade 1 milhão no arranjo do tipo casal com filhos com as quantidades para 

tipo próprio, respectivamente 77,7% e 73,9%. 

Na região Sul em todas as outras categorias dos arranjos domiciliares  tivemos 

o mesmo padrão de quantidade mais moradias próprias depois alugadas e por 

último as cedidas, diferente do que apresentado nos outros censos analisados. Um 

destaque fazemos e a quantidade no arranjo casal com filho nos estados do Rio 

Grande do Sul e no Paraná onde o número de moradias também ultrapassa 1 

milhão no tipo ocupação própria, as quantidades respectivamente foram 80,8% e 

72,7%. 

No Centro-Oeste também encontramos em todas as outras categorias dos 

arranjos domiciliares o mesmo padrão de quantidade de residências próprias depois 

alugadas e por último as cedidas. Um destaque foi o número parecidos de moradias 

do tipo cedida em quase todos os arranjos domiciliares para os estados do Mato 

Grosso e Mato Grosso Sul, com exceção do casal com filho e monoparental e que 

houve variação nessa categoria.  

A Região Sudeste manteve o padrão em todas as suas categorias de arranjos 

domiciliares com maior quantidade sendo o tipo ocupação própria. Destaque são 

nos valores altos no tipo própria no Sudeste que ultrapassa a casa dos milhões nas 

seguintes categorias: unipessoal própria com percentual 66,6%, casal com filho - 

própria 73,2% e alugada 18,1%. Casal sem filhos - própria 72,1%; alugada 20,7% 

Monoparental - própria 71,5% e alugada 21,5% e família estendida- própria 74,8% e 

alugada – 19,5%. 

Ao observar a Região Sul, podemos constatar que ela também seguiu o 

mesmo padrão em todas as suas categorias de arranjos domiciliares, com maior 
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quantidade sendo o tipo ocupação própria. Este padrão é corroborado pela 

significativa quantidade de domicílios próprios, excedendo 2 milhões, notadamente 

nos arranjos familiares caracterizados por casais com filhos (77,2%), casais sem 

filhos (76,0%) e famílias estendidas (77,7%). 

 No contexto da Região Norte, o censo de 2010 revela uma adesão similar ao 

padrão mencionado, com a maioria sendo do tipo própria em todos os arranjos. 

Destaca-se, particularmente, que os arranjos de famílias estendidas excedem a 

marca de um milhão e em percentual 83,3% no tipo própria. 

No âmbito da Região Nordeste, observa-se uma transição notável, onde 

residências do tipo aluguel superam as cedidas, refletindo uma mudança 

significativa nas dinâmicas habitacionais. E, assim como Sudeste, todos os seus 

arranjos domiciliares no tipo próprio passam de milhões. Com destaque para as 

categorias casal com filho -própria com 77,5%. E Família estendida -própria 81,7%. 

A Região Centro-Oeste, a partir do censo de 2010, demonstra uma adesão 

integral ao padrão observado nas demais regiões, com a predominância de 

ocupações próprias, seguidas por alugadas e cedidas, respectivamente. estaca-se 

que a categoria de casais com filhos em ocupação própria ultrapassa a marca de um 

milhão, com um percentual de 65,9%. 

O período entre 1991 e 2010 demonstrou uma diminuição notável das 

condições de domicílio do tipo cedido em todos os arranjos domiciliares, o que pode 

estar ligado ao aumento da oferta de programas habitacionais como o “Minha Casa 

Minha Vida”. Paralelamente, observou-se um incremento na ocupação por aluguel, 

atribuível às dificuldades em obter financiamento para esses programas. 

Análise da distribuição dos domicílios segundo classificação dos arranjos 

domiciliares por raça/cor da pessoa de referência por Unidades da Federação 
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Tabela 14 - Distribuição dos domicílios por raça/cor da pessoa de referência do 

arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991    

UF Branca Preta Amarela Parda Indígena Total 

Rondônia 39.1% 4.5% 0.2% 55.8% 0.4% 100.0% 

Acre 23.1% 3.5% 0.0% 72.0% 1.3% 100.0% 

Amazonas 18.7% 2.9% 0.2% 75.2% 3.1% 100.0% 

Roraima 21.1% 5.5% 0.2% 64.2% 8.9% 100.0% 

Pará 21.3% 4.6% 0.2% 73.6% 0.3% 100.0% 

Amapá 21.4% 5.5% 0.1% 71.9% 1.1% 100.0% 

Tocantins 25.1% 7.8% 0.1% 66.4% 0.5% 100.0% 

Maranhão 20.9% 7.6% 0.1% 71.2% 0.3% 100.0% 

Piauí 22.5% 7.1% 0.0% 70.4% 0.0% 100.0% 

Ceará 29.2% 3.6% 0.1% 67.1% 0.0% 100.0% 

Rio Grande do Norte 34.7% 3.8% 0.1% 61.5% 0.0% 100.0% 

Paraíba 36.0% 4.0% 0.0% 59.9% 0.1% 100.0% 

Pernambuco 33.3% 4.1% 0.1% 62.4% 0.1% 100.0% 

Alagoas 27.9% 4.6% 0.1% 67.2% 0.2% 100.0% 

Sergipe 27.0% 5.4% 0.1% 67.5% 0.1% 100.0% 

Bahia 21.2% 12.4% 0.1% 66.1% 0.2% 100.0% 

Minas Gerais 52.5% 7.7% 0.1% 39.6% 0.0% 100.0% 
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Espírito Santo 48.7% 6.8% 0.1% 44.3% 0.1% 100.0% 

Rio de Janeiro 56.9% 10.8% 0.1% 32.0% 0.1% 100.0% 

São Paulo 68.8% 4.4% 2.2% 24.6% 0.1% 100.0% 

Paraná 74.6% 2.7% 1.1% 21.4% 0.1% 100.0% 

Santa Catarina 89.8% 2.2% 0.1% 7.8% 0.1% 100.0% 

Rio Grande do Sul 87.3% 4.3% 0.1% 8.1% 0.2% 100.0% 

Mato Grosso do Sul 51.7% 2.9% 1.0% 42.8% 1.5% 100.0% 

Mato Grosso 41.1% 5.0% 0.4% 53.0% 0.6% 100.0% 

Goiás 46.6% 4.1% 0.1% 49.1% 0.1% 100.0% 

Distrito Federal 46.6% 3.7% 0.4% 49.2% 0.1% 100.0% 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 88 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor branca da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991. 

 
Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 89 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor preta da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 90 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor amarela da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991. 

 Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

133 
 

Mapa 91 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor parda da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Mapa 92 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor indígena da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 1991. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 1991. 
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Tabela 15 - Distribuição dos domicílios por raça/cor da pessoa de referência do 

arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000 

UF Branca Preta Amarela Parda Indígena Total 

Rondônia 42.3% 6.1% 0.3% 50.4% 0.9% 100.0% 

Acre 29.3% 6.3% 0.3% 62.8% 1.2% 100.0% 

Amazonas 25.2% 4.2% 0.3% 66.7% 3.6% 100.0% 

Roraima 25.6% 5.9% 0.2% 60.9% 7.4% 100.0% 

Pará 26.0% 7.2% 0.2% 65.9% 0.6% 100.0% 

Amapá 26.6% 7.1% 0.1% 65.3% 0.9% 100.0% 

Tocantins 31.0% 8.9% 0.2% 58.9% 0.9% 100.0% 

Maranhão 26.8% 12.0% 0.1% 60.5% 0.5% 100.0% 

Piauí 26.5% 9.5% 0.2% 63.7% 0.1% 100.0% 

Ceará 36.8% 5.1% 0.1% 57.8% 0.2% 100.0% 

Rio Grande do Norte 40.9% 5.8% 0.1% 53.1% 0.2% 100.0% 

Paraíba 41.6% 5.0% 0.1% 53.0% 0.3% 100.0% 

Pernambuco 40.5% 6.2% 0.1% 52.7% 0.5% 100.0% 

Alagoas 33.8% 6.5% 0.1% 59.2% 0.4% 100.0% 

Sergipe 31.2% 7.9% 0.2% 60.3% 0.5% 100.0% 

Bahia 25.9% 15.7% 0.2% 57.5% 0.6% 100.0% 

Minas Gerais 54.7% 9.0% 0.2% 35.8% 0.3% 100.0% 
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Espírito Santo 49.6% 7.9% 0.1% 41.9% 0.5% 100.0% 

Rio de Janeiro 55.9% 11.8% 0.2% 31.8% 0.3% 100.0% 

São Paulo 70.6% 5.3% 1.5% 22.4% 0.2% 100.0% 

Paraná 76.2% 3.5% 1.1% 18.7% 0.4% 100.0% 

Santa Catarina 89.5% 2.9% 0.1% 7.1% 0.3% 100.0% 

Rio Grande do Sul 86.9% 5.3% 0.1% 7.2% 0.4% 100.0% 

Mato Grosso do Sul 54.0% 4.5% 1.0% 38.4% 2.1% 100.0% 

Mato Grosso 44.6% 7.2% 0.5% 46.6% 1.1% 100.0% 

Goiás 50.6% 5.6% 0.3% 43.1% 0.4% 100.0% 

Distrito Federal 48.9% 6.1% 0.5% 44.1% 0.5% 100.0% 

Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 93 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor branca da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 94 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor preta da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 95 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor amarela da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 96 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor parda da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Mapa 97 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor indígena da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2000. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2000. 
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Tabela 16 - Distribuição dos domicílios por raça/cor da pessoa de referência do 

arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010 

 

UF Branca Preta Amarela Parda Indígena Total 

Rondônia 35.7% 9.0% 1.6% 53.1% 0.6% 100.0% 

Acre 22.7% 7.4% 2.1% 66.3% 1.5% 100.0% 

Amazonas 21.7% 5.7% 1.1% 67.9% 3.6% 100.0% 

Roraima 22.3% 8.4% 1.3% 59.5% 8.6% 100.0% 

Pará 22.0% 9.2% 1.0% 67.3% 0.5% 100.0% 

Amapá 22.2% 10.7% 1.2% 65.0% 0.9% 100.0% 

Tocantins 25.2% 11.7% 2.2% 60.3% 0.7% 100.0% 

Maranhão 22.6% 12.6% 1.3% 63.0% 0.5% 100.0% 

Piauí 23.7% 11.8% 2.3% 62.0% 0.1% 100.0% 

Ceará 31.3% 6.1% 1.4% 60.9% 0.3% 100.0% 

Rio Grande do Norte 39.7% 7.1% 1.2% 51.9% 0.1% 100.0% 

Paraíba 38.5% 7.2% 1.4% 52.4% 0.5% 100.0% 

Pernambuco 36.2% 8.3% 1.1% 53.8% 0.6% 100.0% 

Alagoas 30.3% 8.7% 1.2% 59.4% 0.5% 100.0% 

Sergipe 27.2% 11.0% 1.3% 60.1% 0.3% 100.0% 

Bahia 22.1% 19.8% 1.2% 56.5% 0.4% 100.0% 
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Minas Gerais 46.2% 10.8% 1.0% 41.8% 0.2% 100.0% 

Espírito Santo 43.5% 10.0% 0.7% 45.5% 0.3% 100.0% 

Rio de Janeiro 48.7% 13.3% 0.8% 37.1% 0.1% 100.0% 

São Paulo 64.2% 6.4% 1.7% 27.6% 0.1% 100.0% 

Paraná 69.7% 4.0% 1.4% 24.6% 0.3% 100.0% 

Santa Catarina 84.3% 3.1% 0.5% 11.9% 0.3% 100.0% 

Rio Grande do Sul 84.0% 5.6% 0.4% 9.8% 0.3% 100.0% 

Mato Grosso do Sul 46.8% 6.5% 1.4% 43.0% 2.2% 100.0% 

Mato Grosso 38.2% 9.5% 1.4% 50.2% 0.8% 100.0% 

Goiás 41.5% 8.0% 1.9% 48.4% 0.2% 100.0% 

Distrito Federal 41.8% 9.2% 1.9% 46.8% 0.4% 100.0% 

 
Fonte: Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 98 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor branca da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 99 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor preta da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 100 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor amarela da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 101 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor parda da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010. 

Fonte: Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 
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Mapa 102 - Distribuição dos domicílios (%) por raça/cor indígena da pessoa de 

referência do arranjo domiciliar, por Unidades da Federação, 2010. 

 Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, 2010. 

Durante o período compreendido entre 1991 e 2010, percebeu-se uma 

relativa estabilidade na distribuição geográfica dos chefes de família no Brasil, 

levando em consideração sua classificação étnico-racial. Esse resultado era 

esperado, pois a única forma significativa de alteração desses dados seria por meio 

da migração de longa distância, que vem observando uma redução de intensidade 

ao longo das últimas décadas. 

As mudanças na distribuição espacial dos responsáveis segundo a cor e 

etnia são influenciadas por diversos fatores, tais como as condições 

socioeconômicas, políticas públicas e oportunidades de emprego em diferentes 

regiões do país. No entanto, é importante ressaltar que a migração de longa 

distância, aquela que ocorre entre regiões geograficamente distantes, tem se 
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tornado menos frequente, o que contribui para a estabilidade na distribuição espacial 

dos responsáveis segundo a cor. 

 

Tabela 17 - Distribuição dos domicílios segundo tipo de arranjo domiciliar e raça/cor 

da pessoa de referência, por Unidades da Federação 

Rondônia, 1991 

 

Acre, 1991 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 42,4% 40,1% 33,9% 36,0% 37,5% 39,1% 

Preta 4,5% 3,9% 5,5% 7,3% 4,8% 4,5% 

Amarela   0,3% 0,1% 0,3% 0,2% 0,2% 

Parda 52,7% 55,3% 59,9% 56,1% 57,1% 55,8% 

Indígena 0,4% 0,4% 0,6% 0,4% 0,3% 0,4% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 25,7% 22,8% 23,8% 24,2% 22,7% 23,1% 

Preta 3,5% 3,6% 3,8% 4,7% 3,2% 3,5% 
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Amazonas, 1991 

 

Roraima, 1991 

Amarela   0,1%     0,0% 0,0% 

Parda 68,6% 72,1% 71,3% 70,2% 73,3% 72,0% 

Indígena 2,1% 1,5% 1,1% 0,8% 0,8% 1,3% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 21,6% 16,6% 20,1% 24,3% 20,1% 18,7% 

Preta 2,7% 3,0% 3,2% 3,4% 2,5% 2,9% 

Amarela 0,2% 0,2% 0,2% 0,1% 0,2% 0,2% 

Parda 72,1% 76,0% 75,1% 70,1% 75,1% 75,2% 

Indígena 3,4% 4,1% 1,4% 2,1% 2,1% 3,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 20,7% 20,1% 20,8% 16,5% 25,0% 21,1% 
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Pará, 1991 

 

 

 

 

 

Preta 3,3% 3,9% 6,2% 11,9% 4,0% 5,5% 

Amarela 0,2% 0,2%     0,5% 0,2% 

Parda 61,3% 62,6% 64,6% 69,7% 63,6% 64,2% 

Indígena 14,5% 13,2% 8,4% 1,9% 6,9% 8,9% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 23,8% 19,8% 21,6% 21,9% 22,7% 21,3% 

Preta 5,0% 4,4% 4,4% 5,8% 4,7% 4,6% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,1% 0,3% 0,2% 0,2% 

Parda 70,8% 75,3% 73,6% 71,8% 72,1% 73,6% 

Indígena 0,2% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 0,3% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Amapá 1991 

 

Tocantins, 1991 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 22,5% 20,2% 22,9% 19,3% 22,7% 21,4% 

Preta 6,4% 4,3% 8,0% 6,7% 6,2% 5,5% 

Amarela 0,1% 0,1%   0,3% 0,1% 0,1% 

Parda 70,3% 73,7% 68,5% 72,9% 70,5% 71,9% 

Indígena 0,6% 1,6% 0,6% 0,8% 0,6% 1,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 29,4% 24,5% 24,5% 27,5% 24,8% 25,1% 

Preta 7,7% 7,3% 9,3% 10,2% 7,8% 7,8% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,1% 0,2% 0,1% 0,1% 

Parda 62,3% 67,4% 65,9% 61,8% 66,9% 66,4% 

Indígena 0,5% 0,7% 0,2% 0,2% 0,4% 0,5% 
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Maranhão, 1991 

 

Piauí, 1991 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 21,7% 19,6% 19,8% 20,8% 22,9% 20,9% 

Preta 7,8% 6,7% 9,6% 10,8% 7,8% 7,6% 

Amarela 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,1% 0,1% 

Parda 70,1% 73,3% 70,4% 68,3% 69,0% 71,2% 

Indígena 0,3% 0,4% 0,1% 0,1% 0,2% 0,3% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 23,7% 21,3% 20,4% 21,7% 24,6% 22,5% 

Preta 6,6% 6,8% 7,7% 10,0% 6,9% 7,1% 

Amarela   0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Parda 69,6% 71,9% 71,9% 68,1% 68,4% 70,4% 
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Ceará, 1991 

 

Rio Grande do Norte, 1991 

Indígena   0,0%   0,1% 0,0% 0,0% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 30,5% 27,0% 29,3% 32,1% 31,9% 29,2% 

Preta 3,1% 3,6% 3,9% 4,8% 3,5% 3,6% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 66,3% 69,3% 66,7% 62,9% 64,5% 67,1% 

Indígena 0,1% 0,0% 0,1% 0,1% 0,0% 0,0% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 36,3% 32,7% 36,8% 35,6% 36,6% 34,7% 

Preta 3,9% 3,7% 3,8% 4,5% 3,8% 3,8% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,0% 0,1% 
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Paraíba, 1991 

 

Pernambuco, 1991 

Parda 59,8% 63,5% 59,2% 59,8% 59,5% 61,5% 

Indígena 0,0% 0,0% 0,0%   0,0% 0,0% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 36,5% 34,6% 36,4% 37,9% 37,6% 36,0% 

Preta 3,4% 3,7% 4,4% 5,2% 4,2% 4,0% 

Amarela 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 

Parda 60,0% 61,5% 59,1% 56,8% 58,1% 59,9% 

Indígena 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 35,7% 32,1% 33,3% 34,9% 34,3% 33,3% 

Preta 3,5% 3,7% 4,3% 5,3% 4,5% 4,1% 
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Alagoas, 1991 

 

Sergipe, 1991 

Amarela 0,0% 0,1% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 60,6% 64,0% 62,2% 59,5% 61,0% 62,4% 

Indígena 0,2% 0,1% 0,1% 0,2% 0,1% 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 30,2% 26,1% 28,4% 28,1% 30,4% 27,9% 

Preta 4,6% 4,3% 5,3% 6,7% 4,5% 4,6% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 65,0% 69,4% 66,0% 64,9% 64,9% 67,2% 

Indígena 0,1% 0,2% 0,3% 0,3% 0,2% 0,2% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 29,0% 25,8% 25,4% 27,6% 28,7% 27,0% 
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Bahia, 1991 

 

Minas Gerais, 1991 

Preta 4,1% 5,0% 6,1% 6,7% 5,7% 5,4% 

Amarela 0,2% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 66,4% 69,1% 68,3% 65,4% 65,4% 67,5% 

Indígena 0,2% 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 23,4% 20,6% 19,3% 19,8% 22,6% 21,2% 

Preta 12,4% 11,2% 14,1% 15,6% 13,1% 12,4% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 63,9% 68,0% 66,3% 64,4% 64,0% 66,1% 

Indígena 0,2% 0,2% 0,2% 0,1% 0,1% 0,2% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 



 

158 
 

 

Espírito Santo, 1991 

 

 

 

Branca 58,8% 52,6% 50,9% 54,6% 50,1% 52,5% 

Preta 6,3% 6,7% 9,3% 9,4% 9,3% 7,7% 

Amarela 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 34,7% 40,5% 39,6% 35,8% 40,5% 39,6% 

Indígena 0,1% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 53,4% 49,5% 46,4% 47,9% 46,4% 48,7% 

Preta 5,5% 5,8% 8,0% 8,3% 8,4% 6,8% 

Amarela 0,2% 0,1% 0,0% 0,2% 0,1% 0,1% 

Parda 40,9% 44,4% 45,5% 43,5% 45,0% 44,3% 

Indígena 0,0% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Rio de Janeiro, 1991 

 

São Paulo, 1991 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 63,5% 56,1% 55,1% 61,9% 54,3% 56,9% 

Preta 8,6% 9,9% 12,5% 10,8% 12,6% 10,8% 

Amarela 0,1% 0,2% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Parda 27,6% 33,8% 32,2% 27,0% 32,8% 32,0% 

Indígena 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Raça/cor Casal sem 

filhos 

Casal com 

filhos 

Monoparental Unipessoal Família 

estendida 

Total 

Branca 75,4% 67,8% 68,0% 75,1% 66,4% 68,8% 

Preta 3,1% 3,9% 5,8% 4,6% 5,2% 4,4% 

Amarela 2,5% 2,3% 1,8% 2,3% 2,2% 2,2% 

Parda 18,9% 26,0% 24,4% 17,9% 26,2% 24,6% 
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, Censos demográficos, Unidades da 

Federação, 1991.  

Indígena 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 0,1% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados apresentados neste relatório apontam relevantes transformações 

em curso no Brasil, sobretudo na dinâmica especial dos arranjos domiciliares. 

Durante o período entre 1991 e 2010 há uma irradiação das tendências em relação 

aos arranjos, dos locais em que inicialmente essa tendência teve início, para o 

restante do país. Isso parece acompanhar as desigualdades regionais 

historicamente materializadas no território. 

É notável a redução na proporção de casais com filhos, o incremento de 

casais sem filhos e de famílias monoparentais. No que concerne as famílias 

estendidas, as mudanças foram pequenas, não apontando tendências claras. 

Contudo, esse resultado ressalta que o processo na base dessa organização 

familiar, a luta contra a pobreza e as condições inadequadas nas periferias das 

grandes cidades, segue perene ao longo das três décadas analisadas. 

Assim, as análises apresentadas neste relatório demandam um 

aprofundamento, dado o vasto volume de informações disponíveis e as diversas 

possibilidades de interpretação.  

O papel esperado por este, por fim, se cumpriu. O intuito, que era o de trazer 

informações através de outros formatos visuais para se constituir como um produto 

gerador de outros produtos, foi realizado. Esperamos, portanto, que este sirva como 

ponto de apoio e de partida para outras pesquisas que se proponham a explorar 

mais profundamente os diversos elementos aqui abordados. 
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